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PROCESSO LICITATÓRIO N° 6/2021
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 4/2021
JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

(ART. 24, II, LEI 8.666/93)

1 – OBJETO:

1.1. A presente dispensa de licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE COMUNIDADE TERAPÊUTICA, COM DISPONIBILIZAÇÃO DE VAGA PARA INTERNAÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA DE S.A.L., NOS TERMOS DA TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE Nº 5000283-36.2020.8.24.0084/SC, OFICIO Nº 310010910679.
2 - DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA 

2.1. São requisitados os serviços de internação de longa permanência em Comunidade Terapêutica, nos termos de encaminhamento médico.
2.2. Considerado o valor estimado, autoriza a contratação por dispensa de licitação, nos moldes do art. 24, II, da Lei 8.666/93.
2.3. Diante do que dispõe o artigo 24, II, da Lei 8.666/93, possível a dispensa de licitação

Para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.
2.4. Contudo, o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único, estabelece:

“Parágrafo único – O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso; 

II – razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III – justificativa do preço; 

IV – documentos de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados.”

2.5. Os atos em que se realize a dispensa de licitação são atos que fogem ao princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato, dito discricionário, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato, dada a sua importância e necessidade extrema de idoneidade.

3 – DA CONTRATANTE

3.1. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DESCANSO, Pessoa Jurídica de Direito Público, devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 10.552.903/0001-39, com sede na Rua José Bonifácio, 215, centro, Município de Descanso/SC.
4 – DO CONTRATADO

4.1 – CENTRO DE RECUPERAÇÃO REVIVER, Associação Privada, inscrita no CNPJ 01.654.346/0001-76, com sede a Rua Rodrigues Alves, 806, Bairro Bela Vista, Chapecó/SC.
5 – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR/EXECUTANTE

5.1 – A contratação nos termos e condições em epígrafe, será realizada pela melhor proposta, das proponentes com vaga disponível, conforme especificado abaixo:  
	Item
	Quant.
	Und.
	Especificações do objeto
	R$ Unitário
	R$ Total

	1
	9
	Mês
	VAGA PARA INTERNAÇÃO EM COMUNIDADE TERAPEUTICA
	1.600,00
	14.400,00

	TOTAL
	14.400,00


5.1.1 – A escolha da melhor proposta foi levado em considerando a localização das Comunidades Terapêuticas com disponibilidade de vagas e valor. Conforme demonstrado no quadro abaixo, a escolha do Centro de Recuperação Reviver, mostra-se mais vantajosa, mesmo com valor de R$ 100,00 mensais a maior, devido a distância para deslocamento e acompanhamento do interno. 
	Proponente
	Endereço
	Distância/Km/Hr
	Valor

	Centro de Recuperação Reviver
	Chapeco/SC
	127,1Km-2h1min
	1.600,00

	Comunidade Terapêutica Alto Vale
	Chapadão do Lageado/SC
	534,1Km-8h10min
	1.500,00


6 – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO E DOS PRAZOS:

6.1- A contratada deverá proceder a execução conforme encaminhamento da Secretaria Municipal de Saúde. 
6.2 - Os preços cotados não serão reajustados.

7 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 - O pagamento será efetuado até dia 10 do mês subsequente a execução dos serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal, desde que esteja em condições de liquidação e pagamento. Consigne-se que serão efetuadas as retenções de tributos, quando couber, nos termos da legislação vigente.

8 – DA DESPESA
8.1 - Os recursos financeiros serão atendidos pela dotação do orçamento vigente, classificadas e codificadas:  12.22.2.079.3.3.90.00.00.00.00.00 (21/2021)
9 - DA HABILITAÇÃO

9.1 - A empresa contratada apresentou a seguinte documentação para comprovação de habilitação jurídica e regularidade fiscal, conforme exigências do art. 27 da Lei 8.666/93, especialmente:


a) Ato Constitutivo

b) Comprovante Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ;

c) Prova da regularidade conjunta para com a Fazenda Federal, União e Previdência (certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa);

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa);

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da empresa (certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa);

f) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
g) CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, de acordo com as prerrogativas da Lei 12.440/11, com validade;
10 - CONCLUSÃO 

Tendo em vista os itens em epígrafe, remeta-se para elaboração de parecer jurídico, no que tange à possibilidade de contratação por dispensa de licitação, para posterior ratificação pela autoridade competente.

  Descanso/SC, 17 de fevereiro de 2021.
_________________________

CLEBER LUIZ RECH

Secretário de Saúde

Matrícula 3646
Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica.

__________________________

ROGÉRIO DE LEMES
OAB/SC-21.018

         Assessor Jurídico
____________________________________________________________________________________________
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